
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2552936 - RS (2024/0020267-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : P S - C F E I - E L E
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : C A A L
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA
RECURSAL DO RÉU.

1. Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 6.024
/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à
obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito"
(AgInt no AREsp 2.290.556/RS, Relator Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em , DJe15/5/2023
de ).18/5/2023

2. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas
necessários à integral solução da lide, de modo que, ausente
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto
recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 489 do CPC/15.

3. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar
acima da taxa média de mercado, por si só, não configura
abusividade, devendo ser observados, para a limitação dos
referidos juros, fatores como o custo de captação dos recursos, o
spread da operação, a análise de risco de crédito do contratante,
ponderando-se a caracterização da relação de consumo e
eventual desvantagem exagerada do consumidor.

3.1. A Corte local considerou abusiva a taxa de juros
remuneratórios nos contratos celebrados, porquanto não
individualiza a alegada diferença de custo do contrato, nem
apresenta elementos concretos a demonstrar que o órgão
fiscalizador (Banco Central do Brasil) excepcionaria sua prática da
categoria de operação financeira ora em comento, de maneira
que rever tal entendimento demandaria promover a interpretação
das cláusulas contratuais, bem como o reexame do arcabouço
fático probatório dos autos, providências vedadas na via eleita, a
teor dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

4. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a 
conclusão do acórdão impugnado, impõe o desprovimento do 
apelo. Incidência da Súmula 283 do STF.
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5. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, 
pela via processual adequada, fundamento constitucional do 
acórdão recorrido, a teor da Súmula 126/STJ.

6. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual
deu solução a causa a Corte de origem.

7. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/04/2025 14/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .22 de abril de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA
RECURSAL DO RÉU.

1. Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 6.024
/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à
obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito"
(AgInt no AREsp 2.290.556/RS, Relator Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em , DJe15/5/2023
de ).18/5/2023

2. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas
necessários à integral solução da lide, de modo que, ausente
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto
recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 489 do CPC/15.

3. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar
acima da taxa média de mercado, por si só, não configura
abusividade, devendo ser observados, para a limitação dos
referidos juros, fatores como o custo de captação dos recursos, o
spread da operação, a análise de risco de crédito do contratante,
ponderando-se a caracterização da relação de consumo e
eventual desvantagem exagerada do consumidor.

3.1. A Corte local considerou abusiva a taxa de juros
remuneratórios nos contratos celebrados, porquanto não
individualiza a alegada diferença de custo do contrato, nem
apresenta elementos concretos a demonstrar que o órgão
fiscalizador (Banco Central do Brasil) excepcionaria sua prática da
categoria de operação financeira ora em comento, de maneira
que rever tal entendimento demandaria promover a interpretação
das cláusulas contratuais, bem como o reexame do arcabouço
fático probatório dos autos, providências vedadas na via eleita, a
teor dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

4. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a 
conclusão do acórdão impugnado, impõe o desprovimento do 
apelo. Incidência da Súmula 283 do STF.
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5. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, 
pela via processual adequada, fundamento constitucional do 
acórdão recorrido, a teor da Súmula 126/STJ.

6. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual
deu solução a causa a Corte de origem.

7. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
interno interposto por P S - C F E I - E L E, contra decisão monocrática de fls. 970/973,
e-STJ, a qual conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial
interposto pela parte ora recorrente.

O apelo nobre, amparado no art. 105, inciso III, alínea "c", da Constituição
Federal, desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande
do Sul, assim ementado (fl. 511, e-STJ):

APELAÇÕES CÍVEIS. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS.

AÇÃO REVISIONAL. PRESCRIÇÃO.

Suspensão do processo. Liquidação extrajudicial. Indeferimento.

Gratuidade de justiça à demandada. Pessoa jurídica. Indeferimento.

Inadmissibilidade do recurso. Preliminar rejeitada.

Prescrição. Prazo decenal. Art. 205 do CCB. Prescrição inocorrente.
Sentença reformada. Exame do mérito com fundamento no art. 1.013, § 4º, do
CPC.

Juros remuneratórios. Há abusividade dos juros remuneratórios contratados
junto ao banco, razão pela qual às taxas vão limitadas à taxa média do mercado
divulgada pelo BACEN.

Mora debitoris. Autorizada a descaracterização da mora.

Compensação/repetição do indébito. Admitida na forma simples, consoante
entendimento do STJ.

PRELIMINARES REJEITADAS.

APELO PROVIDO.

Em suas razões de recurso especial (fls. 520/544, e-STJ), a recorrente
aponta, além de dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 489, §1º, IV e 927, III, do
CPC e 51, IV e § 1º, do CDC. Sustenta, em síntese, vício de fundamentação e que a
taxa de juros remuneratórios pactuada deve ser observada, não havendo falar em
abusividade.
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Contrarrazões às fls. 794/803, e-STJ.

O apelo não foi admitido na origem, dando ensejo ao agravo, visando
destrancar o processamento daquela insurgência, no qual o recorrente refutou os
óbices aplicados pela Corte estadual.

Contraminuta às fls. 887/894, e-STJ.

Em decisão monocrática de fls. 903/906, e-STJ, este signatário negou
provimento ao recurso: i) ausência de negativa de prestação jurisdicional; e ii) rever o
entendimento quanto à abusividade da taxa de juros remuneratórios demandaria
promover o reexame do arcabouço fático-probatório dos autos, providência vedada na
via eleita, a teor do óbice da Súmula 7/STJ.

Irresignado, o agravante interpôs agravo interno (fls. 910/975, e-STJ), no
qual asseverou, em suma: i) suspensão do processo em razão da decretação da
liquidação extrajudicial da ora agravante; ii) deferimento do benefício da gratuidade de
justiça; e iii) a questão é estritamente de direito, devendo ser afastada a alegada
abusividade da taxa de juros remuneratórios.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma
pelo Colegiado.

Sem impugnação (fl. 979, e-STJ).

É o relatório.

 
 
 
 
 
 

VOTO

 O recurso não mereceO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
prosperar, porquanto as razões expendidas pela parte agravante são insuficientes a
derruir a fundamentação do decisum ora impugnado, motivo pelo qual ele merece ser
mantido na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. De início, indefiro o benefício da gratuidade de justiça, porquanto a parte 
não demonstrou qualquer alteração fática após a análise de pedido idêntico na decisão
do juízo de admissibilidade, oportunidade na qual considerou-se ter havido ato
incompatível com o pedido dado o recolhimento do preparo recursal.

2 .  O pedido formulado pela parte referente à suspensão do processo em 
razão do disposto no art. 18 da Lei 6.024/74 não merece guarida, haja vista que o 
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processo se encontra na fase de conhecimento, em que não há o risco de 
esvaziamento patrimonial da entidade que se encontra em processo de liquidação 
extrajudicial.

3. Consoante asseverado na decisão agravada, não se vislumbra omissão
ou deficiência de fundamentação no acórdão impugnado, visto que é clara e suficiente
a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o deslinde da controvérsia,
inclusive em relação ao enfrentamento da questão relativa à abusividade da taxa de
juros.

É o que se observa do seguinte trecho do acórdão impugnado (fls. 508/510,
e-STJ):

A taxa média divulgada pelo BACEN é o parâmetro pacificamente adotada pelo
Superior Tribunal de Justiça para aferir a abusividade dos juros remuneratórios
pactuados ou para ocaso de ausência de pactuação.

(...)
No caso, o contrato nº 3801510675 apresenta taxa de juros de 6,00% ao mês,
sendo firmado em outubro/2013, quando a média mensal apurada para a
operação foi de 1,70% ao mês. Os juros praticados são muito superiores à
media de mercado, o que, por si, caracterizada a abusividade no caso concreto.

Igualmente, não se pode deixar de considerar a frágil situação financeira da
demandante em relação à alta lucratividade das instituições financeiras
/bancárias, a qual demonstra que qualquer soma que possa reduzir suas
despesas faz diferença para amenizar as dificuldades para seu sustento.

Saliente-se que, no caso concreto, a remuneração de capital no valor praticado,
ultrapassa em demasiado a média do mercado, sem alcançar qualquer
justificativa plausível, não comprovando o alegado alto risco na transação, de
fato, o que leva ao dever de limitação dos juros à média do mercado na forma
determinada neste julgado.

Saliente-se, ainda, que a remuneração da parte autora sequer atinge patamar
razoável a se considerar compatível a preencher os requisitos da dignidade da
pessoa humana, um dos princípios fundamentais da Constituição Federal, o que
leva ao dever de limitação dos juros à média do mercado na forma determinada
neste julgado.

Inexiste, portanto, a apontada negativa de prestação jurisdicional visto que
as questões foram apreciadas pelo Tribunal de origem, cuja fundamentação foi clara e
suficiente para o deslinde da controvérsia.

4. Conforme entendimento desta Corte, o fato de a taxa contratada de juros
remuneratórios estar acima da taxa média de mercado, por si só, não configura
abusividade, devendo ser observados, para a limitação dos referidos juros, atores
como o custo de captação dos recursos, o spread da operação, a análise de risco de
crédito do contratante, ponderando-se a caracterização da relação de consumo e
eventual desvantagem exagerada do consumidor.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE DA
TAXA CONTRATADA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO. SÚMULAS N. 5
E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios excepcionalmente,
quando caracterizada a relação de consumo e a abusividade ficar devidamente
demonstrada diante das peculiaridades do caso concreto.

2. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar acima da taxa
média de mercado, por si só, não configura abusividade, devendo ser
observados, para a limitação dos referidos juros, fatores como o custo de
captação dos recursos, o spread da operação, a análise de risco de crédito do
contratante, ponderando-se a caracterização da relação de consumo e eventual
desvantagem exagerada do consumidor.

3. É inviável a limitação da taxa de juros remuneratórios pactuada no contrato na
hipótese em que a corte de origem não tenha considerado cabalmente
demonstrada sua abusividade com base nas peculiaridades do caso concreto.
Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.093.714/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2023 24/3/2023

Na hipótese, a Corte local, consignou a discrepância significativa entre os
juros remuneratórios estabelecidos entre as partes e a taxa média de mercado
divulgadas pelo BACEN, para operações similares, à época da contratação, além da
ausência de prova apta a justificar a adequação dos juros à modalidade de operação
controvertida.

Aduziu ainda que (fl. 509, e-STJ):

No caso, o contrato nº 3801510675 apresenta taxa de juros de 6,00% ao mês,
sendo firmado em outubro/2013, quando a média mensal apurada para a
operação foi de 1,70% ao mês. Os juros praticados são muito superiores à
media de mercado, o que, por si, caracterizada a abusividade no caso concreto.

Igualmente, não se pode deixar de considerar a frágil situação financeira da
demandante em relação à alta lucratividade das instituições financeiras
/bancárias, a qual demonstra que qualquer soma que possa reduzir suas
despesas faz diferença para amenizar as dificuldades para seu sustento.

Saliente-se que, no caso concreto, a remuneração de capital no valor praticado,
ultrapassa em demasiado a média do mercado, sem alcançar qualquer
justificativa plausível, não comprovando o alegado alto risco na transação, de
fato, o que leva ao dever de limitação dos juros à média do mercado na forma
determinada neste julgado.

Saliente-se, ainda, que a remuneração da parte autora sequer atinge patamar
razoável ase considerar compatível a preencher os requisitos da dignidade da
pessoa humana, um dos princípios fundamentais da Constituição Federal, o que
leva ao dever de limitação dos juros à média do mercado na forma determinada
neste julgado.

Assim, a Corte local considerou abusiva a taxa de juros remuneratórios no
contrato celebrado de maneira fundamentada, com base nos elementos concretos dos
autos, de maneira que rever tal entendimento demandaria promover a interpretação
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das cláusulas contratuais, bem como o reexame do arcabouço fático probatório dos
autos, providências vedadas na via eleita, a teor dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO
STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

2. O Tribunal de origem, mediante a análise da prova dos autos e os parâmetros
definidos no Recurso Especial Repetitivo n. 1.061.530/RS a respeito dos juros
remuneratórios em contratos bancários, afastou a alegação de abusividade da
taxa cobrada, afirmando, inclusive, a contratação abaixo da média de mercado
divulgada pelo Bacen. Desse modo, a alteração do desfecho conferido ao
processo atrai o óbice das mencionadas súmulas.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1312897/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )30/09/2019 03/10/2019

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE.
LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO VERBETE 283 DA
SÚMULA/STF. NÃO PROVIMENTO.

1. O STJ consolidou o seguinte entendimento em julgamento de demanda
repetitiva: "Em qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se for
verificada abusividade nos juros remuneratórios praticados." (REsp 1.112.879
/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, Dje de 19.5.2010)

2. Na hipótese, o Tribunal de origem reconheceu a abusividade da taxa de juros
remuneratórios ao avaliar o contexto fático e probatório dos autos, razão pela
qual a revisão da conclusão adotada esbarra no óbice descrito na Súmula 7/STJ.

3. "O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios) descaracteriza a mora". REsp
1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe de 10.3.2009).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1412287/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em , D10/09/2019 Je )18/09/2019

Por outro lado, verifica-se que a recorrente não impugnou o fundamento
do acórdão recorrido relativo ao fato de que, "a remuneração da parte autora sequer
atinge patamar razoável a se considerar compatível a preencher os requisitos da
dignidade da pessoa humana, um dos princípios fundamentais da Constituição
Federal, o que leva ao dever de limitação dos juros à média do mercado na forma
determinada neste julgado".
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No ponto, o recurso carece da necessária dialeticidade, o que atrai
a incidência, por analogia, do óbice da Súmula 283 da Corte Suprema, quando a
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso
não abrange todos eles.

Em sentido similar:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE USUCAPIÃO. AÇÃO DEMARCATÓRIA. SUSPENSÃO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. REEXAME DA PROVA DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO
MANTIDA.

1. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283
/STF.
(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1284436/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA
TURMA, julgado em , DJe )17/08/2017 25/08/2017

Ademais, a controvérsia foi dirimida com fundamento constitucional -
princípios da dignidade da pessoa humana -, contudo, tal motivação não foi impugnada
por meio de recurso extraordinário, remédio processual adequado ao mister de
reformular a base constitucional do acórdão estadual, o que atrai o óbice da
Súmula 126/STJ.

Nesse sentido:
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA FECHADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA
PROPORCIONAL. PERCENTUAL DISTINTO PARA HOMENS E MULHERES.
MENSALIDADE INICIAL DO BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. INOVAÇÃO RECURSAL.
DESCABIMENTO. EFEITOS DA TRANSAÇÃO. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 126 E 211, AMBAS DO STJ, E 284 DO STF.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A Corte goiana está em consonância com o entendimento exarado por esta
Corte no sentido de que o pagamento de complementação de aposentadoria é
obrigação de trato sucessivo, sujeita, pois, à prescrição quinquenal que alcança
tão somente as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o
ajuizamento da ação e não o próprio fundo de direito, o que atrai a incidência
das Súmulas n. 291 e 427, ambas do STJ.

2. Toda a argumentação trazida pela FUNCEF, com o objetivo de obter a
declaração da decadência do direito das agravadas, trata-se de manifesta
inovação recursal, o que não pode ser, aqui, admitido, sob pena de vedada
supressão de instância.

3. O acórdão recorrido trouxe fundamento constitucional que não foi impugnado,
tendo em conta que não foi interposto o imprescindível recurso extraordinário,
colhendo assim o óbice do Enunciado n. 126 da Súmula do STJ.
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4. Os arts. 360 e 476, ambos do CC/02, além de não prequestionados (Súmula
n. 211 do STJ), não guardam pertinência temática com a tese defendida em seu
apelo nobre, atraindo, também, a incidência da Súmula n. 284 do STF.

5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo
ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.266.972/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Desta forma, a incidência das Súmulas 7, 126 do STJ e 283/STF impede o
seguimento do recurso por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

5. Registre-se, por fim, que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a
necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial
tanto pela alínea a quanto pela alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
PROCESSO CIVIL (CPC/2015). PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER. DEPENDENTE. NETO. NEGATIVA DE INCLUSÃO. PREVISÃO
CONTRATUAL DE INCLUSÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDDE. SÚMULA N. 5
/STJ. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. VALOR. REVISÃO. SÚMULA N. 7
/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO
POR RECLAMAR CONSIDERAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO FÁTICA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

(...)

5. Esta Corte firmou o entendimento de que não é possível o conhecimento do
recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial na hipótese em que
o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei, considerando que a
Súmula n. 7/STJ é aplicável, também, aos recursos especiais interpostos pela
alínea c do permissivo constitucional.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.487.125/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 17/4/2024

6. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.552.936 / RS
Número Registro: 2024/0020267-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P S - C F E I - E L E
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : C A A L
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : P S - C F E I - E L E
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : C A A L
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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